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    PREFÁCIO




    O Professor Cláudio Luiz Gonçalves de Souza é dessas pessoas incansáveis e surpreendentes, que nasceram com o dom da boa escrita.




    Ora nos brinda com um belo romance, ora com belas poesias. Quando elabora um livro acadêmico, o faz de leitura fácil e agradável, capaz de instigar a nossa curiosidade sobre o tema desenvolvido.




    Não poderia ser diferente nesta obra, que tenho a honra de prefaciar.




    Com uma linguagem simples e objetiva, consegue fazer uma perfeita interdisciplinaridade entre o Direito e a Administração, especificamente no que tange ao Comércio Exterior.




    A importância desta obra consiste, exatamente, na oportunidade de o leitor compreender as complexas questões operacionais que envolvem as operações de importação e exportação, tanto do ponto de vista do Direito, bem como da Administração.




    O sucesso desta viagem só é possível, graças à competência do Autor que tem ampla formação em Direito e Administração, com vasta experiência prática e acadêmica, além de grande romancista.




    A obra é lançada em momento oportuno, quando o Comércio Exterior adquire maior importância para o crescimento da economia brasileira, diante um fraco mercado consumidor interno. Ademais, o fim dos cursos de administração com linha de formação em Comércio Exterior gerou um vácuo na formação dos profissionais, vislumbrando um novo mercado de trabalho, tanto para bacharéis em Direito e advogados, quanto para os que se formaram em Administração.




    Na minha modesta opinião, é um livro obrigatório de consulta para todos aqueles que querem se aventurar no complexo mundo do comércio exterior.




    Filipe De Filippo




    Mestre em Direito, Advogado e Professor da PUCMINAS.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O Comércio Exterior representa e desempenha um papel de fundamental relevância no desenvolvimento político, cultural, econômico e social de todos os países que fazem parte integrante da atual sociedade internacional contemporânea.




    A importância política ressai do estreitamento das relações comerciais que emergem nas tratativas bilaterais ou plurilaterais estabelecidas entre os países e, como consequência, aproximando os governos também em suas relações de ordem diplomática.




    Sob o aspecto cultural, a prática comercial estabelecida entre países muitas vezes diametralmente opostos em seus costumes, compreendendo nesse ponto diferenças comportamentais de religião; de idioma; de legislação, acaba por proporcionar a aproximação, trocas, bem como a integração de povos com hábitos diferentes.




    O fator econômico dispensa maiores comentários, porquanto é exatamente por meio das estratégias desenvolvimentistas adotadas pelos países através das trocas comerciais de bens, mercadorias, serviços, tecnologia e conhecimento, é que os mesmos conseguirão alcançar o desenvolvimento econômico, mormente considerando a velha máxima de que não existe no mundo um país autossuficiente o bastante e que não dependa dos demais para se manter em constante evolução no seio da sociedade internacional moderna.




    Da mesma sorte, não existem dúvidas de que por meio da prática do comércio exterior, seja através das operações de importação e/ou exportação realizadas pelas entidades de direito público ou privado dos países, proporciona-se o desenvolvimento e progresso social com a geração de empregos e renda, possibilitando melhores condições de vida para os povos inseridos neste contexto.




    Lado outro, a inexistência de um tribunal supranacional que contemple todos os ordenamentos jurídicos dos países civilizados que participam da sociedade internacional em suas relações comerciais e diplomáticas, exige a análise, definição e determinação da legislação que irá reger e dirimir eventuais querelas e disputas nas relações comerciais internacionais.




    Não podemos também nos olvidar dos procedimentos e mecanismos que envolvem a logística que, por sua vez, é de inquestionável relevância para o desenvolvimento natural do comércio exterior.




    Ademais, existem processos administrativos e/ou judiciais que são provocados e levados a efeito em conselhos, juntas e/ou plenários da administração pública ou para os tribunais judiciais em todas as suas instâncias, tratando de temas relacionados ao comércio exterior.




    Todo esse complexo de atos, fatos, circunstâncias e situações são norteadas por um arcabouço legislativo de grande dimensão e com um dinamismo sem precedentes, vez que as alterações na legislação são quase que constantes, porquanto novos institutos, regimes especiais e procedimentos fazem parte do processo evolutivo do comércio exterior que, por sua vez, acompanha as necessidades e urgências da população cada vez mais voltada ao intenso consumismo, tendência essa que reflete os tempos atuais.




    Outrossim, novas relações comerciais e novos fenômenos que se relacionam com a teoria e a prática do Direito Mercantil “planetizado” emergem a todo instante; circunstância que exige não somente a atenção dos militantes do comércio exterior, mas, mormente, dos pensadores do Direito nessa seara tão importante.




    Em face de tudo isso é que surgiu a necessidade de trabalharmos o presente manual denominado de “Tratado e Instituições do Comércio Exterior”, por meio de um apanhado histórico e com a devida revisão dos procedimentos e regimes que envolvem essa temática, buscando uma atualização e ampliação dos conceitos, conquanto representam as características marcantes do comércio exterior, bem como de sua legislação de regência que, por seu turno, caracteriza-se por uma constante mutação em face de seu natural dinamismo.




    Infere-se que o Comércio Exterior encontra-se sempre em processo de autorrevisão, assim como atualiza-se de forma constante e amplia seus procedimentos e mecanismos de atuação, desenvolvimento e controle, no mesmo compasso da evolução da humanidade e seus anseios e necessidades.




    Foram esses fatores que impeliram a ousadia de apresentarmos esse trabalho concernente ao “Tratado e Instituições do Comércio Exterior”, com o fito de trazer ao leitor e ao consulente os elementos norteadores para o entendimento da teoria e prática do comércio exterior contemporâneo, precedido da sua evolução histórica.




    O Autor.


  




  

    ABREVIATURAS E SIGLAS USADAS




    ALADI – Associação Latino-Americana de Integração.




    ARF - Assessoria de Relações Federativas do Ministério das Relações Exteriores.




    BACEN – Banco Central do Brasil.




    BIRD – Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento.




    CCC – Customs Co-operation Council. (Conselho de Cooperação Aduaneira).




    CCI – Câmara de Comércio Internacional (ICC - International Commercial Chamber).




    CCR – Convênios de Créditos Recíprocos.




    CMN – Conselho Monetário Nacional.




    DES – Direitos Especiais de Saque.




    DPR – Departamento de Promoção Comercial do Ministério das Relações Exteriores.




    ECT – Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.




    FMI – Fundo Monetário Internacional.




    FUNAG – Fundação Alexandre de Gusmão.




    GATT – General Agreement on Tariffs and Trade (Acordo Geral de Tarifas e comércio).




    INCOTERMS – International Commercial Terms (Termos Internacionais do Comércio).




    IRB – Instituto de Resseguros do Brasil.




    MANTRA - Manifesto, do Trânsito e do Armazenamento de Cargas de Importação




    MERCOSUL – Mercado Comum do Sul.




    MDIC - Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio Exterior e Serviços.




    MRE – Ministério das Relações Exteriores.




    NCM – Nomenclatura Comum do Mercosul.




    OAA - Organização para a Alimentação e a Agricultura.




    OACI – Organização da Aviação Civil Internacional.




    OEA – Operador Econômico Autorizado.




    OIT – Organização Internacional do Trabalho.




    OMA – Organização Mundial das Aduanas.




    OMC – Organização Mundial do Comércio.




    ONU – Organização das Nações Unidas.




    ONUDI – Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial.




    PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento.




    RADAR - Registro e Rastreamento da Atuação dos Intervenientes Aduaneiros




    RFB – Receita Federal do Brasil.




    RMMCCI - Regulamento do Mercado de Câmbio e Capitais Internacionais.




    SEBARE - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas.




    SECEX – Secretaria de Comércio Exterior.




    SECOM – Setor de Promoção Comercial do Ministério das Relações Exteriores.




    SISCOMEX – Sistema Integrado de Comércio Exterior.




    SISCOSERV – Sistema Integrado de Comércio Exterior de Serviços, Intangíveis e Outras Operações que produzam Variações no Patrimônio.




    TEC – Tarifa Externa Comum.




    UNCTAD – Conferência das Nações Unidas sobre o Comércio e o Desenvolvimento.


  




  

    CAPÍTULO I. INFORMAÇÕES CONCEITUAIS INTRODUTÓRIAS AO ESTUDO E COMPREENSÃO DO COMÉRCIO EXTERIOR




    Inicialmente, para que possamos entender o objeto de estudo e de efetividade prática na implantação e exercício do comércio exterior, alguns conceitos e definições se fazem necessários, vez que os mesmos irão alicerçar todos os procedimentos fundamentais para consecução das relações comerciais internacionais.




    Destarte, torna-se imperativo que apresentemos, logo de início, a conceituação e significado da expressão “Comércio Exterior” ou “Comércio Internacional” que pode, a princípio, parecer muito simples; mas que congrega detalhes relevantes.




    Desse modo, poderíamos conceituar o comércio exterior sob diversos ângulos, e de acordo com os entendimentos doutrinários emanados de inúmeras correntes de compreensão.




    Com efeito, levando-se em consideração um entendimento de natureza legalista, para COSTA (2009, p. 55)1, o comércio exterior representa o: “Conjunto de normas Jurídicas que disciplinam as relações decorrentes da atividade estatal destinada ao controle do tráfego de pessoas e bens pelo território aduaneiro, bem como à fiscalização do cumprimento das disposições pertinentes ao comércio exterior”.




    Para outros autores, no que tange ao aspecto prático, como por exemplo, no escol de SEGRE (2006, p. 2)2, existe o denominado comércio internacional que, por sua vez: “aplica-se ao intercâmbio de bens e serviços entre nações distintas, resultantes das especializações de cada nação, na divisão internacional do trabalho. Seu desenvolvimento depende basicamente do nível dos termos do intercâmbio ou das relações de troca, que se obtém comparando o poder aquisitivo dos dois países que mantêm comércio entre si”.




    Outra corrente de entendimento estabelece uma diferença conceitual entre as expressões comércio exterior e comércio internacional, defendendo a existência de características distintas entre os dois termos, malgrado também admitam relação direta entre os temas3.




    Para a referida linha doutrinária de compreensão da matéria, o comércio internacional representaria as questões de ordem estrangeira, com destaque para as operações de trocas entre países oriundas do intercâmbio econômico que, por sua vez, seria aplicável às mercadorias; serviços e mão-de-obra; assim como em face dos aspectos de natureza política e cultural.




    Destarte, no caso do comércio internacional, as normas seriam aplicáveis de maneira uniforme a mais de um país, com o fito de facilitar os negócios e transações internacionais que, por seu turno, representariam as trocas comerciais entre os países.




    Referidas normas teriam origem por meio dos acordos e/ou tratados estabelecidos entre as nações; podendo ainda serem criadas pelos organismos internacionais acreditados e aderidas pelos países integrantes da sociedade internacional.




    Lado outro, a mesma linha doutrinária entende que o comércio exterior, por sua vez, manifesta-se por meio de termos, regras e normas nacionais concernentes às transações e estudos realizados no âmbito do comércio internacional.




    Indigitadas regras seriam resultantes de normas nacionais, conquanto criadas para disciplinar e ordenar tudo o que venha dizer respeito às entradas no país de mercadorias procedentes do exterior amparadas por operações de importação; assim como às saídas das mercadorias do território nacional (nesse aspecto considerado o conceito administrativo de território nacional) através das operações de exportação. Desse modo, referidas normas refletiriam diretamente em questões de ordem tributária, financeira, administrativa e, por óbvio, aduaneira.




    Com efeito, estando conhecidos os dois grandes grupos representados pelo comércio internacional, como também pelo comércio exterior; poder-se-ia afirmar que todos e quaisquer negócios de natureza internacional, seja por meio da importação ou da exportação, os mesmos deverão ser conduzidos ao amparo de três arcabouços normativos, ou seja:




    (i) Existência de um comércio exterior do país exportador;




    (ii) Em face ao comércio exterior do país importador; e




    (iii) Um comércio internacional; sendo que este último apoiaria e complementaria os dois primeiros e, da mesma sorte, os dois primeiros estariam sempre em sintonia com este último.




    Na verdade, também ousamos definir o comércio exterior, quando afirmamos que “a linha que difere os conceitos de comércio internacional e comércio exterior é muito tênue. Nesse sentido, a prática do comércio exterior pode ser conceituada como o intercâmbio de mercadorias e serviços entre agentes econômicos (empresas de diversos países), que operam sob a égide da legislação nacional”4. SOUZA (2003, p.37)




    Sendo assim, podemos considerar que a diferença existente entre os dois termos, se situa no aspecto em que o comércio exterior abrange e alcança as sociedades empresárias de iniciativa privada que, em razão da consecução de seus objetivos sociais, buscam a realização dos seus negócios especializados com o interesse de satisfazer e atender aos interesses de seus clientes e, como resultado, auferir lucros.




    Desse modo, no exercício prático do comércio exterior, ocorre o envolvimento direto dos negócios e transações comerciais de ordem total e exclusivamente privada; sem que haja a participação direta do Estado nas operações comerciais.




    Nessa circunstância, o Estado funcionaria pura e simplesmente como normatizador dos procedimentos, e como mero controlador das operações comerciais estabelecidas entre sociedades empresárias de nacionalidades distintas.




    




    

      

        1COSTA, Regina Helena. Curso de Direito Tributário, Constituição e Código Tributário Nacional. 1ª Edição 2009, Editora Saraiva.p.55


      




      

        2SEGRE, German e outros. Manual Prático de Comércio Exterior, São Paulo: Atlas, 2006 p.2.


      




      

        3A diferença entre comércio internacional e comércio exterior: https://portogente.com.br/portopedia/102850-diferenca-entre-comercio-internacional-e-comercio-exterior. Acesso em: 22. set. 2020.


      




      

        4SOUZA, Cláudio Luiz Gonçalves de. A Teoria Geral do Comércio Exterior. Belo Horizonte: Ed. Líder, 2003 p. 37


      


    


  




  

    CAPÍTULO II. CONSIDERAÇÕES HISTÓRICAS SOBRE O COMÉRCIO EXTERIOR




    A prática do comércio sempre se constituiu em um dos mecanismos mais eficientes para a aproximação dos povos; intercâmbio de culturas e desenvolvimento econômico das regiões mais remotas na face do planeta Terra.




    Desde as mais priscas eras, o homem caminha, pensa, recua, tateia, experimenta e comercializa. Em decorrência desses atos positivos, vislumbra-se a prática comercial em tempos longínquos, em que até mesmo a noção ou entendimento de nação ou país nem existia; onde as comunidades eram formadas por grupos étnicos que apresentassem semelhanças ou características próximas.




    Sendo assim, desde os primevos tempos até os dias atuais, incontáveis processos evolutivos foram, sem dúvida, agregando as atividades do comércio e, em especial, as atividades do comércio exterior.




    Todavia, percebe-se também que a essência fundamental da prática comercial não se alterou ao longo desses milhares de anos; prevalecendo sempre o sentido de troca de mercadorias pelos povos de uma região em que a mesma é abundante, por outros povos em que a mesma mercadoria, por sua vez, é escassa.




    Daí a importância de estudarmos o processo da evolução histórica do comércio exterior para que, pesquisando e estudando o passado, possamos entender a realidade presente e, como consequência, nos preparar para o futuro.




    2.1 DAS PRÁTICAS COMERCIAIS NO PRINCÍPIO DA CIVILIZAÇÃO




    As informações mais remotas que se têm notícia acerca das atividades econômicas e comerciais dos povos da antiguidade, remonta ao surgimento das atividades da agricultura na denominada África Subsaariana mais ou menos 10.000 anos a.C.




    Com efeito, nas regiões centro-meridionais do continente africano, nos primórdios da civilização, as condições ambientais eram muito desfavoráveis, circunstância que fez com que as atividades da agricultura desenvolvessem com muita lentidão.




    Verificou-se que as principais fontes de subsistência das civilizações “khoisans” ou “boximanes”5, que habitaram as regiões centro-meridionais por muitos anos, se consistia apenas nas atividades de caça e a coleta dos itens que lhes eram essenciais para sua sobrevivência.




    Na região de Lunda no Zaire, assim como em localidades no Cuangar foram encontrados instrumentos de pedra e outros artefatos, que foram atribuídos aos homens do Paleolítico. No deserto do Namibe (integrante do Kalahari) foram encontradas gravuras rupestres nas rochas. Tratam-se, segundo pesquisas históricas, das gravuras do Tchitundu-Hulo6 que, por sua vez, foram atribuídas aos antepassados dos khoisan.




    De acordo com o que nos ensina KAMBAMI (2008), os Khoisans foram os primeiros povos que habitaram a Angola na Proto-História (é o período da Pré-História anterior à escrita, que compreende a idade dos metais) e, nesse sentido, eles eram seres de pequena estatura e de pele de cor acastanhada da família Khoisan, também conhecidos por bosquímanos ou boximanes.




    Os Khoisans eram ainda conhecidos por hotentotes ou san, que é a designação de uma família de grupos étnicos existentes na região sudoeste da África, que compartilham entre si algumas características físicas e linguísticas. Aparentemente, estes povos têm uma longa história, estimada talvez em dezenas de milhares de anos; mas neste momento existem apenas pequenas populações, principalmente no Deserto do Kalahari.




    Somente durante o decurso do VII milênio a.C. aproximadamente é que se perceberá a adoção e ampliação da criação de gado no sul da linha do equador; assim como iniciada uma atividade econômica voltada para o cultivo agrícola. Com efeito, a atividade de agricultura passou a ser a grande inovação que, por sua vez, permitiu ao homem uma maior independência frente ao meio em que vivia; porquanto passou da simples condição de coletor em atividade meramente extrativista, para uma postura de produtor de bens alimentares.




    Digno também de registrar que, na primeira metade do VI milênio a.C., surge a cultura dos povos Sumérios no período denominado “Hassuna”7, que passa a produzir objetos de cerâmica pintadas e gravadas.




    De acordo com estudos arqueológicos realizados, acredita-se que os primeiros agricultores e pastores viveram por volta de 8.000 a.C., na região dos Vales Aluvionais do Oriente Próximo. Nessa esteira de estudos e pesquisas arqueológicas, existem evidências que no período próximo a 6.000 a.C., comunidades agrícolas haviam se estabelecido ao longo de todo o sudoeste da Ásia, assim como no sul da Europa, propagando-se também pelo norte da África.




    Estudos técnicos e pesquisas realizadas, encontraram restos de antigas aldeias em Jericó na Palestina, em Qalat-Jarno na bacia do rio Tigre e em Tell-Hassuna no Iraque, dando mostras da existência das sociedades primitivas.




    Destarte, com o desenvolvimento das atividades agrícolas, a terra e as áreas das aldeias tornaram-se de uso comum entre os grupos e clãs que as lavravam de forma coletiva, assim como cuidavam dos rebanhos, dos celeiros, das pastagens e das cabanas que construíam para se abrigar das ações do tempo.




    Percebia-se que tudo que era produzido, partilhava-se de maneira equânime no âmbito de cada grupo; ocorrendo trocas de mercadorias entre as aldeias apenas em ocasiões especiais, tais como casamentos ou funerais.




    Essa prática de escambo de mercadorias e produtos entre esses grupos e clãs estabelecidos, não raras vezes, em terras longínquas, poderiam ser consideradas como as primeiras práticas do comércio exterior na civilização antiga.




    Malgrado fosse ainda uma atividade de subsistência, se consolidou nesse momento uma economia produtora de alimentos e não mais apenas coletora, consoante mencionado alhures.




    Desse modo, as práticas laborais tornaram-se uma atividade constante e coletiva, que mobilizava e envolvia todos os povos das aldeias; porquanto tornara-se necessário drenar pântanos; controlar as enchentes e as cheias dos córregos e rios; abrir caminhos e limpar bosques e florestas, semear os campos, pastorear os rebanhos, entre inúmeras outras atividades.




    Com efeito, a divisão das tarefas encontrava-se diretamente relacionada com as diferenças de sexo; quando era atribuição das mulheres arar o solo, moer e cozinhar os grãos e vegetais; assim como fiar, tecer, fabricar os potes e os ornamentos; enquanto que as atividades masculinas eram representadas pela limpeza dos terrenos para o cultivo; a construção das habitações; a criação do gado; bem como o fabrico das ferramentas e das armas.




    As aldeias eram formadas pela junção de habitações pequenas, de forma circular ou quadrada; e quase sempre utilizando-se de material precário, diferindo o emprego do material conforme a região.




    Percebia-se próximo às florestas, a construção de cabanas com a utilização de troncos que, por sua vez, eram próprias das comunidades formadas por caçadores e pastores e, lado outro, surgiam sobre as águas dos lagos e rios, a construção das palafitas que se consistiam na habitação dos pescadores.




    De acordo com COIMBRA (2005, p. 71) em todo esse processo evolutivo da humanidade, é que durante o período denominado “Neolítico”, foram edificados os monumentos “megalíticos” (definição etimológica: mega = grande; ithos = pedra), dentre os quais se destacam os menires (enormes pedras de até 23 metros de altura, encravadas verticalmente no solo); assim como os dólmens (representadas por duas ou mais pedras fincadas no chão, cobertas por outras em posição horizontal, formando uma espécie de mesa).




    Presume-se que indigitados monumentos eram, provavelmente, edificados para servir de culto aos mortos ou para cerimônias em honra às forças da natureza.




    Sendo assim, as aldeias neolíticas eram autossuficientes; com a população se ocupando das atividades agrícolas e pastoris, bem como de produção de artefatos e utensílios de cerâmica, de tecelagem, assim como a fabricação de ferramentas e armas a partir da pedra polida, e por meio de técnicas bem rudimentares.




    Por apresentar uma economia pouco diversificada; poderíamos considerar que a prática do comércio exterior nos primórdios se dava por meio do escambo e, assim mesmo, em ocasiões ou circunstâncias muito especiais.




    2.2 DO COMÉRCIO INTERNACIONAL NA ANTIGUIDADE




    Vários foram os períodos pelos quais a humanidade percorreu seu processo evolutivo, passando pelo período Halaf/Ubaid (5.000 a 4.000 a.C.); em que se verificava no Monte de Ur, o habitat dos povos proto-eufratianos, que exerciam uma economia rural, em suas moradias neolíticas.




    Na sequência, a humanidade passou pelo período Uruk (4.000 a 3.200 a.C.), que se destacou por ser a época dos reis, ou seja, dos chefes patriarcais proto-históricos da antiguidade antediluviana. Existiu uma lista dos Reis Sumérios das tabuinhas, prismas e cilindros que registraram a extensão dos domínios desses reinados.




    Consoante manifesta SOUSA (2019), nessa época, inventou-se a escrita pictórica8 e, da mesma sorte, começou para a “prática do comércio internacional” um registro importante, porquanto os sumérios chegaram ao Vale da Mesopotâmia.




    Ato contínuo, em seus registros históricos, a humanidade vivenciou o período “Jemder Nasr”, ou seja, é o sistema cuneiforme da escrita que se sedimenta por meio dos pictogramas sumérios. Nesse momento, surgem imensos complexos para a realização de cerimônias em adoração aos deuses sumérios, como àqueles que foram vivenciados nos santuários de Eanna em Uruk.




    Referidos santuários foram edificados sobre grandes plataformas, com projetos previamente elaborados, sendo que, em alguns desses santuários acrescentavam-se as pedras em sua construção. Verifica-se ainda, nesse período, que estas construções não se limitavam à cidade de Uruk, mas também se estendia por outras regiões, tais como no Elam e em Susa.




    Evidencia-se, além do surgimento da escrita; das construções de prédios mais elaborados; de objetos com decorações características, como por exemplo: vasos de pedras lisos ou trabalhados com relevos internos ou externos, cuidadosamente esculpidos; o crescimento da população; e a realização de importação de mercadorias e matérias-primas, vindas de outras regiões.




    A civilização então passa pelos períodos Dinásticos, após o Dilúvio, que vai de 3.000 a 2.334 a.C.; representado pela forte consolidação da cultura suméria, mormente em face da expansão das cidades-Estado. Nessa época, os sumérios controlavam toda a Mesopotâmia, e desenvolveram uma forma de “comunismo primitivo”, oportunidade em que toda a riqueza pertencia ao estado e, por sua vez, era distribuída entre os cidadãos.




    Surge então o período Acadiano, oportunidade em que os denominados indivíduos acadianos constituíram o primeiro império semita da Suméria a alcançar o poder, numa área central da Mesopotâmia, mais tarde território da Babilônia.




    Com isso, o líder dos acadianos conhecido por Sargão e que, além de ser um impetuoso comandante militar, também se destacou por ser um sagaz administrador e, por essa razão, foi aclamado o “Rei da Terra” ou “Rei dos Quatro Cantos”. Foi um período de grandes batalhas; mas que acabou por representar importantes conquistas de povos, hábitos e costumes até então desconhecidos que, por sua vez, favoreceu um intercâmbio cultural e comercial.




    Foi o período do império sargônico, onde as cidades do sul, acrescida da Acádia e da Babilônia, em uma última análise, constituíram a Suméria no Vale da Mesopotâmia. Não obstante, mais tarde, a Suméria desapareceu no reinado de Hamurabi9, rei da Babilônia.




    Destarte, ocorre a queda da Acádia, sobrevindo uma fase de anarquia que, lado outro, se estendeu até a ascensão da 3ª dinastia de Ur, no ano 2113 a.C., denominando-se de período Gútio.




    Ocorre que os povos bárbaros de Gutium tomavam parte nos governos e, da mesma sorte, as cidades-Estado começaram a exercer sua independência. Precipitou-se o declínio e a falência na economia da Suméria, seguidas de incursões contínuas dos amoritas, mas que, apesar de tudo, eram pacíficas numa época anárquica.




    Durante o domínio gútio, os amoritas demitiam e nomeavam governantes de forma indiscriminada e, mormente arbitrária. Nessa época, os dominadores simpatizavam com a cidade Lagash, pois estes eram colaboradores, e como consequência dessa participação, a cidade de Lagash passou a controlar outras cidades-estados, como por exemplo a cidade de Ur, de Umma e até mesmo Uruk.




    Ressalte que os gútios eram uma tribo da região de Zagros no Irã; sendo que a maioria dos seus reis governavam por pouco tempo, ou seja, de 3 a 7 anos no máximo.




    Nesse sentido, os gútios não eram muito numerosos e, por essa razão, só ocupavam certas posições estratégicas, sendo que a cidade-estado de Nippur era uma delas.




    Na medida em que os séculos avançavam, as populações em todo mundo se desenvolviam, e a prática do comércio exterior tornava-se fator importante nas civilizações antigas.




    Entrementes, a história do comércio sempre ficou atrelada ao desenvolvimento dos métodos e técnicas de transporte e das comunicações. Dessa forma, no escol de SOUZA (2003, p. 19) tem-se que: “na antiguidade, o comércio de grande distância foi praticado, inicialmente, através de rotas nos desertos, ao longo das quais os mercadores viajavam juntos, formando caravanas. Os oásis encontrados desempenhavam a função de depósitos de mercadorias, e foram, de fato, os primeiros entrepostos utilizados na prática do comércio na antiguidade”.10




    Desse modo, de acordo com os registros históricos, sabe-se que as primeiras operações comerciais foram realizadas entre os núcleos de civilização localizados nos vales da Mesopotâmia e do Egito; cujas transações se limitavam ao processo de troca de algumas mercadorias entre os povos, tais como tecidos, tintas e artigos de metal.




    Surgem então os Fenícios. Com efeito, o povo fenício era uma antiga civilização que se estabeleceu onde, atualmente, encontramos o Líbano, assim como parte da Síria e de Israel.




    Estima-se que os fenícios tenham chegado, nessa região, por volta do século 30 a.C. Todavia, os pesquisadores históricos ainda não conseguiram precisar de onde eles teriam partido; especulando-se que, provavelmente, de algum lugar situado no Golfo Pérsico.




    Dessa maneira, ao longo de toda costa do mar Mediterrâneo; assim como nas ilhas da região daquele entorno, os fenícios estabeleceram-se em várias cidades-estados independentes, como, por exemplo: Biblos, Tiro e Trípolis.




    Destarte, indigitadas cidades atingiram seu ápice por volta do século XII a.C., oportunidade em que as antigas potências que dominavam essa parte do Oriente Médio - como os impérios egípcio e hitita - estavam enfraquecidos.




    Aproveitando-se dessa situação, os fenícios transformaram suas cidades em importantes polos comerciais; e como eles não eram grandes produtores de mercadorias, buscaram atuar como uma espécie de importadores e exportadores da Antiguidade. Em outras palavras, eles compravam vinho de uma região por exemplo e vendiam para outra, que por sua vez produzia óleo e assim por diante, ou seja, podemos afirmar que os fenícios foram os pioneiros da criação das primitivas trading companies e/ou comerciais importadoras e exportadoras da antiguidade.




    Para tanto, e com o fito de fazer tantos negócios, os fenícios se especializaram em longas viagens marítimas.




    Com espeque nesse espírito comerciante-aventureiro, os fenícios estabeleceram pontos de colonização – que, em sua essência, mais pareciam grandes mercados - em várias áreas do mar Mediterrâneo, como por exemplo no norte da África e na costa da Itália e da Espanha.




    Contudo, a partir do século IX a.C., todo esse poderio comercial e econômico foi fenecendo aos poucos, em face do desenvolvimento e da expansão de outras civilizações do Oriente Médio, como a dos assírios (atual Iraque) e a dos persas (atual Irã).




    Foi no século IV a.C., que as cidades fenícias perderam definitivamente sua relevância comercial; mormente após serem invadidas pelo império de Alexandre, o Grande.




    Destaca-se também que, devemos aos fenícios a criação da base do alfabeto que utilizamos até os dias atuais; porquanto ao invés de usar a escrita cuneiforme (que era empregada por outras civilizações da Mesopotâmia e que tinha sinais em forma de cunha) os fenícios criaram seu próprio alfabeto, que formado por 22 letras já era usado no século XV a.C., cujo método de escrita foi adotado, posteriormente, pelos gregos e tornando-se o ancestral do alfabeto romano, que se usa atualmente.11




    Sempre motivados pela prática do comércio exterior, os fenícios foram fundo nas viagens marítimas; navegando em mares nunca antes navegados e, por essa razão, tornaram-se grandes construtores navais, deixando um importante legado nesse setor.




    Da mesma sorte, a civilização fenícia produziu peças artesanais utilizando, com muita originalidade e técnica, o ouro e outros metais preciosos e semipreciosos, além de serem dotados de apurado conhecimento e métodos avançados no tingimento de tecidos; cujas cores eram obtidas por diversas formas, chegando-se até mesmo utilizarem-se de uma espécie de caramujo marinho.




    Ademais, têm-se registros de que, a princípio, teriam sido os fenícios que descobriram o método e o processo necessário para produção de vidro transparente.




    Para realizar suas operações comerciais e vender o que produziam, assim como obter as matérias-primas de que necessitavam, os fenícios foram se voltando cada vez mais para o comércio marítimo, que logo se transformou na principal atividade econômica daquele povo.




    Não obstante, os fenícios guardavam a “sete chaves” os segredos e as informações técnicas concernentes à sua construção naval; bem como de suas rotas de comércio.




    Adrede, para consolidar e expandir suas relações comerciais, os fenícios também fundaram inúmeras colônias ao longo das distantes terras que percorreram; sendo que muitas dessas colônias alcançaram grande progresso.




    O período de apogeu dos fenícios, povo descendente dos cananeus e, portanto, de origem semita, se deu entre 1.200 a.C. e 800 a.C., oportunidade em que fundaram várias cidades-estados, dentre as quais podemos citar: Arad, Biblos, Ugarit, Sidon e Tiro – sendo que essas duas últimas, foram muito citadas no Antigo Testamento constante da Bíblia. Logo após esse período, os fenícios entraram em declínio e, no século VI a.C., caíram de vez, sob domínio dos persas.




    Além de todos os aspectos pioneiros na prática do comércio exterior, os fenícios ainda se notabilizaram pela produção de um artesanato de alto luxo, que compreendia entre outros artefatos; joias diversas, estatuetas, caixas de marfim etc., vinculados à prática do seu comércio, o que demonstra a inquestionável relevância para os primórdios do comércio exterior.




    Em termos de pioneirismo na navegação, não poderíamos deixar de mencionar também a importância dos vikings. Muito embora, os vikings fossem mais populares por seus navios de guerra conhecidos como “Drakar”, oportunidade em que os mesmos os usavam para perpetrar explorações e saques a outros povos.




    Por meio dos seus navios “dragão” (Drakar), os vikings navegavam longas distâncias, e possuíam grande conhecimento e táticas para as batalhas; uma vez que referidos navios podiam realizar manobras eficientes nos procedimentos de ataques e fugas; oportunidades em que eles atacavam de forma célere, utilizando-se do elemento surpresa; e desaparecendo rapidamente, antes que alguma contraofensiva das vítimas pudessem ser intentadas.




    Os indigitados navios dragão podiam navegar tanto em águas rasas, como em águas profundas, graças a um sistema inventado e desenvolvido pelos vikings que prolongava ou encurtava a quilha dos navios, permitindo que eles entrassem em terra através de rios e navegassem em alto mar, tendo a quilha submersa, quando necessário, do tamanho do mastro.




    Malgrado os vikings utilizassem os navios para atividades bélicas e de conquistas, suas técnicas foram importantes para desenvolvimento dos sistemas de aprimoramento dos navios que, mais tarde, foram fundamentais para as atividades comerciais.




    Contemporâneos dos fenícios, os gregos também exerceram grande influência e importância para o desenvolvimento do comércio exterior na antiguidade.




    Com efeito, atribui-se aos gregos a introdução da moeda metálica nas relações comerciais de troca, que até então eram promovidas apenas por meio da prática do escambo; circunstância essa que revolucionou as práticas comerciais, abrindo amplas perspectivas para a circulação de bens.




    Destarte, de acordo com SOUZA (2003, p. 20) a moeda como peça de metal, à qual era atribuído um valor para trocar por mercadorias, teria sido introduzido pelos gregos por volta do século VII a.C.; cujas moedas eram cunhadas na região da Lídia, reino da Ásia Menor, assim como na região do Peloponeso, localizado ao sul da Grécia.




    Para que possamos compreender como era praticado o comércio exterior grego no mar mediterrâneo, deve-se levar em conta, a princípio, o acentuado contraste que existia na época, entre a Grécia rural e a Grécia marítima.




    Insta ressaltar, que o desenvolvimento econômico da Grécia Antiga verificou-se a partir do século VI a. C.; sendo que o maior problema vivenciado por aquele povo colidia com a falta de uma eficaz rede viária e, principalmente, a precariedade dos meios de transporte utilizados nas ligações das grandes cidades.




    Referida dificuldade provocava, inevitavelmente, o aumento dos preços dos produtos, condenando assim, à estagnação, os locais mais interiores ou as cidades que não se encontravam aparelhadas com uma boa infraestrutura portuária.




    Por essa razão, não somente as atividades industriais não se desenvolveram; como também a agricultura não conseguiu evoluir; apenas com exceção para Esparta.




    Se essas dificuldades se apresentavam para as cidades interioranas ou ainda desprovidas de bons portos; já nas cidades costeiras estruturadas para a realização de operações mercantis, a situação era inversa, ou seja, essas cidades conseguiram se desenvolver em larga escala.




    Evidencia-se que uma das razões para que toda essa prosperidade das cidades costeiras fosse alcançada, reflete-se no aprimoramento ou melhoria das artes de navegação, ao longo do século VI a. C que, por seu turno, teve repercussão na marinha de guerra e no melhor aparelhamento das esquadras de embarcações preparadas, que desempenharam relevantes serviços no combate à pirataria no Mediterrâneo.




    Nas palavras de VIANNA (2016, p. 3), a intensificação no processo de construção de navios mercantes veio também contribuir, de maneira positiva e, em caráter definitivo, com o desenvolvimento das atividades comerciais no Mar Mediterrâneo.




    Do mesmo modo, a maior capacidade de cargas que as embarcações comportavam; assim como a introdução de técnicas que permitiam uma navegação mais precisa, segura e veloz mereceram destaque, mormente em uma época em que se navegava sem o auxílio de bússolas; mapas ou faróis.




    De forma contígua, verificou-se o desenvolvimento de cidades detentoras de bons portos, dentre as quais podemos destacar: Atenas, Siracusa, Alexandria, Rodes, entre algumas outras não menos importantes.




    O crescimento acelerado das frotas marítimas para realização das carreiras de mercadorias refletiu na redução dos preços dos produtos transportados; assim como o bom nível das transações comerciais realizadas e atreladas ao aumento do volume de produção de produtos industriais ou agrícolas, que proporcionou o seu escoamento nos mercados externos. Estas aberturas econômicas na antiguidade foi de especial importância e altamente benéficas para se alcançar os mercados da Itália e do Egito, por meio da via marítima através do Mediterrâneo.




    Desse modo, era exatamente ao longo do Mar Mediterrâneo que os gregos antigos transacionavam grandes quantidades de cereais, que era um comércio monopolizado pelos grandes comerciantes daquela época, devido aos altos riscos e elevados custos que este tráfego de mercadorias comportava.




    Sendo assim, Atenas, por meio do seu porto, tornou-se numa verdadeira cidade cosmopolita, e achegava-se a ela mercadorias originárias de todas as regiões no Mediterrâneo e, com estas, carreando novas culturas que, sem dúvida alguma, representou uma contribuição muito importante e fundamental do povo grego para o bem do comércio exterior.




    2.3 DO COMÉRCIO INTERNACIONAL PRATICADO NA IDADE MEDIEVAL




    Em consonância com os registros históricos, a Idade Média representa um período vivenciado entre os anos 476 d.C. a 1.453 d.C.; lapso temporal de quase um milênio iniciado com a supremacia dos hérulos12 sobre o Império Romano; e que chega ao seu final, no momento em que os turcos-otomanos ascendem sobre a cidade de Constantinopla.




    A denominação de “Idade Média”, de acordo com o posicionamento de alguns historiadores, teve sua origem no século XVIII, oportunidade em que esses pesquisadores entendiam que este período seria um tempo intermediário entre a Antiguidade e a Idade Moderna.




    Com efeito, durante muitos séculos, o período medieval recebeu inúmeras denominações e alcunhas que, de uma certa forma, carreava o período de perspectivas sombrias, ao ser denominado de “Anos Escuros” ou ainda “A Idade das Trevas”.




    Indigitada perspectiva de ordem pessimista e negativa se afigurou no discurso de vários sábios e intelectuais da época do “Renascimento”13, e esteve assentada no discurso desses pensadores do referido período que, pela sua ótica, percebiam o sistema feudal como referência de primitivismo, atraso e, principalmente, de abandono do pensamento racional e da valorização da ciência.




    Entrementes, foi somente no início do século XX, que alguns historiadores começaram a rever esses conceitos, lastreados por meio de pesquisas que repensaram e reafirmaram o período em comento. Destarte, a visão muitas vezes inerte e simplória que, anteriormente, representava a Idade Média, foi perdendo lugar para a riqueza das profundas pesquisas realizadas que, por sua vez, apontaram para um rico e diversificado universo de concepções, ideias, inventos e complexas formas de organização.




    Sendo assim, para que tudo isso fosse possível, devemos nos lembrar que o campo das pesquisas e catalogações históricas teve que passar por profundas transformações de grande relevância. Ao contrário de se ater somente na credibilidade das fontes escritas, os interessados e estudiosos do tema passaram a incorporar fontes documentais de outra natureza; além de pesquisas de campo, contando com a ajuda de antropólogos.




    Se considerarmos um período em que o mundo letrado e a erudição se limitavam a um número muito restrito de pessoas, poder-se-ia afirmar com segurança que seria praticamente impossível reavaliar todos os significados, princípios e valores possíveis do mundo medieval somente por meio dos registros escritos.




    Costuma-se tão somente associar o período aos feudos cujas artérias comportavam bárbaros, cavaleiros, pestes, heresias e igrejas. Todavia, não podemos simplesmente ignorar a dinâmica singular e a relevância histórica da Idade Média, associando-a apenas a esses elementos.




    Com efeito, se não fosse pela ação e atuação dos povos medievais, com toda a certeza o nosso modelo de organização das redes urbanas, as teorias administrativas; os modelos e estilos comerciais; assim como as universidades e as instituições de ensino, não teriam algumas das feições e características que atualmente reconhecemos e valorizamos.




    No que tange às atividades comerciais na Idade Média, em face da má-qualidade das estradas existentes, as mesmas faziam-se realizar por meio dos rios e pelo mar. Registra-se que no Norte da Europa, os países em volta do Báltico, se destacavam por serem produtores de cereais, madeiras, peixes e peles, sendo a lã e os tecidos produzidos na Inglaterra.




    Muitos desses produtos eram levados para os grandes mercados de Bruges e Antuérpia, nos Países Baixos; e nesses locais encontravam-se com as galés de Veneza que, por seu turno, eram os meios de transporte de vinhos, azeitonas, frutas e sal, produzidos pelos países quentes do Mediterrâneo.




    Do mesmo modo, as referidas galés também transportavam artigos de luxo e produtos importantes advindos do Oriente, como por exemplo: sedas, joias e especiarias que, por sua vez, eram importantes para a conservação de alimentos.




    Desse modo, devemos ressaltar que as rotas comerciais terrestres da Europa durante a Idade Média, seguiam as velhas estradas romanas que, na sua grande maioria, foram transformadas em areia e lama.




    Sendo assim, os mercadores carregavam os seus produtos em animais de carga e viajavam a longas distâncias, sempre em comboios, por questões de segurança, não o fazendo no turno da noite para evitar os ladrões e emboscadas.




    Em decorrência disso, as feiras comerciais surgiram nos cruzamentos das estradas; sendo que a região de Champanhe, no leste da França, ficou muito famosa como consequência das suas feiras anuais; em que a mais importante delas tinha duração de quarenta e nove dias.




    Dessa maneira, a revolução do setor comercial na Idade Média que teve seu início no século XI representou, em sua essência, um importante processo evolutivo das técnicas comerciais; malgrado esta tenha sido muito lenta e não integral, porquanto no final do século XIII, ainda coexistiam as antigas e as novas técnicas comerciais.




    Durante a Idade Média a Igreja exerceu forte e poderosa influência, a qual é indicada por muitos historiadores e estudiosos como um dos fatores que em muito contribuiu para o atraso verificado no desenvolvimento comercial e econômico da época, porquanto o Clero sempre condenou, até certo ponto, a prática da usura; assim como sempre temeu e desconfiou do envolvimento dos mercadores em negócios comerciais que, por seu turno, seriam elementos potencializadores de significativos lucros.




    Por muito tempo, o comércio medieval foi uma atividade errante, onde o mercador seguia a rota dos produtos, sendo que as operações de compra e venda eram feitas por meio da exposição direta dos artigos em mercados, lojas e feiras14.




    Todo esse processo permitiu a organização de grupos de mercadores que, adrede, se associavam por razões de ordem comercial e, do mesmo modo, por questões de segurança. Podemos citar, por exemplo, o caso dos almocreves, que simbolizava o protótipo do mercador itinerante que viajava em grupos ou “recova”, expressão utilizada em Portugal da Idade Média.




    Somente mais tarde, é que se verificou a substituição do mercador itinerante pelo mercador que passou a controlar seus negócios a partir de um local fixo e determinado




    Nessa linha de raciocínio, podemos afirmar que a prática do comércio, seja errante ou fixa, representou o grande motivo e relevância da realização das feiras no Ocidente Medieval até o final do século XIII. Referidas feiras significavam os encontros entre os mercadores que vinham, em muitas situações, de diversas partes da Europa para, dentro de período estimado em semanas, realizarem as operações de compra e venda de seus produtos e mercadorias.




    Foi durante o transcorrer do século XII que apareceram, o que poder-se-ia denominar de ciclos das feiras europeias, regionais ou inter-regionais, que somente não eram realizadas durante os períodos de intensas chuvas.




    Consoante manifesta MATOS (2010, p. 18), nessas feiras, na Inglaterra, por exemplo, comprava-se lã em Winchester, Boston, Northampton, Saint-Yves e Stamford; ato contínuo, na cidade de Flandres, fazia-se a redistribuição dessa lã em Ypres, Lille, Bruges, Malines e Thourout. Já na França, em Champanhe, comerciava-se têxteis em Lagny, Provins, Bar-sur-Aube e Troyes, para além de outros produtos de várias origens e espécies, sacramentando de forma efetiva a prática do comércio exterior na idade medieval.




    De todas as feiras medievais que se tem notícia pelos registros históricos encontrados, as mais importantes foram, sem dúvida alguma, as feiras realizadas na cidade de Champanhe, que ligavam a Itália aos Países Baixos e que atraíam mercadores de toda a Europa. O seu esquema estratégico de funcionamento consecutivo, fazia com que praticamente durante todo o ano houvesse no local práticas mercantis a funcionar regularmente.




    Os senhores feudais, naquela oportunidade, que estivessem interessados em atrair a presença de mercadores para as suas feiras; eram obrigados a conceder a denominada “paz do mercado” ou “paz da feira”15, ou seja, coibindo vexames ou represálias, dando alojamento e condições de armazenamento aos produtos e prometendo a redução ou isenção de taxas.




    Esta política de controle para realização das feiras, foi habilmente seguida pelos condes de Champanhe que, da mesma sorte, se serviram do sistema de “salvo-conduto” e dos guardas das feiras, para que fossem garantidos o sucesso e o bom funcionamento das referidas feiras.




    O denominado “salvo-conduto” representava uma proteção especial oferecida pelos senhores aos comerciantes presentes nas suas feiras; assim como os “guardas das feiras” eram funcionários responsáveis pela manutenção da segurança e integridade física dos mercadores.




    No princípio, os guardas eram simples funcionários condais encarregados de organizar e controlar os regulamentos; mas a partir do ano de 1174 passaram a ter poderes jurisdicionais sobre os mercadores, dentro dos limites privilegiados onde as feiras eram realizadas.




    Verificou-se no século XIII, que os guardas das feiras detinham jurisdição sobre quase todo ocidente medieval cristão; e a partir do ano de 1260 o uso das “cartas dos guardas das feiras” tornaram-se determinação geral, passando a exigir o envolvimento de notários, procuradores e sargentos.




    O ápice das feiras verificou-se entre o final do século XII e meados do século XIII, num período em que as feiras de Champanhe que, de acordo com ROTHBARD (2020), representavam o centro do comércio ocidental; oportunidade em que os lanifícios do Norte (manufaturas de lã), passaram para os italianos, com o fito de serem redistribuídos no Mediterrâneo; enquanto os flamengos compravam tecidos de seda e especiarias, vendidas pelos comerciantes do Norte da Europa em Bruges, a par dos tecidos flamengos e do vinho francês. Percebe-se que já se começava uma intensa prática do comércio exterior naquela época.




    Não obstante, em meados do século XIII, nota-se também que as indigitadas feiras começaram a entrar em processo de decadência, sendo que no ano de 1250 mudaram radicalmente de feição e estilo; deixando de ser mercado predominantemente de tecidos e passaram a ser centros de câmbio.




    Todavia, foi durante o primeiro quartel do século XIV que a derrocada das feiras foi inexorável; mesmo apesar da sua reconversão e mudança de objetivos. Nesse momento, ocorreu o que poderia ser chamado de “sedentarização dos mercadores” e, tão somente os empregados das grandes casas comerciais italianas conseguiram dar continuidade à vida itinerante do mercador; mas ainda assim, tiveram que se fixar nos grandes centros comerciais da Europa Medieval, tais como Londres, Paris ou Bruges16.




    Tais fatores nesse momento histórico, também afetou diretamente o comércio praticado nos Países Baixos, considerando que muitos agentes comerciais italianos se instalaram na região de Flandres ou no Brabante (região a sul dos Países Baixos).




    Na verdade, ocorreu uma evolução nas atividades práticas do comércio exterior na Idade Média, no momento em que não havia mais necessidade dos compradores e dos vendedores de produtos comerciais frequentarem as feiras para realizarem negócios, uma vez que agora podiam manter contatos permanentes entre si.




    Referido aspecto deve-se, essencialmente, ao desenvolvimento do comércio marítimo que, por sua vez, foi o principal elemento responsável por toda essa “revolução comercial”, e sobre o qual se impõe uma breve referência.




    Ocorre que até o século XIII, o modal marítimo como meio de transporte com o objetivo de ser um facilitador de transacionar mercadorias a longa distância, conhecia obstáculos muitas vezes intransponíveis. Dentre referidas dificuldades, podemos destacar o fraco desenvolvimento técnico da navegação e, sobretudo, o domínio dos países árabes do Mar Mediterrâneo, circunstância que impedia um tráfego e fluxo constante e consistente dos produtos e mercadorias entre os países naquela época conhecidos.




    Entrementes, tem-se registrado que no final daquela centúria, após a simbólica viagem dos irmãos genoveses Vivaldi ao longo da costa ocidental africana até quase ao Bojador, os navios cristãos chegaram a ultrapassar o estreito de Gibraltar e passaram a ligar regularmente os dois polos mais importantes do comércio europeu, ou seja, as repúblicas italianas e o Norte flamengo, fazendo com que fosse retomada uma desaparecida tradição fenícia, que atravessava o Mediterrâneo e seguia pelo Atlântico até à Cornualha inglesa (ilhas Scilly, ou Cassitérides, de onde provém o nome científico do estanho, a cassiterite ou cassiterita) em busca de estanho17.




    Assim sendo, todos os anos as então conhecidas “galeras di mercato” venezianas e os navios de Génova partiam em direção ao Norte; enquanto as “cocas” nórdicas passavam a ser vistas habitualmente às margens do Sul do continente, repetindo dessa forma e de maneira pacífica, as rotas praticadas pelos vikings.




    Com efeito, o tipo de navegação então praticado naquela época, era a chamada navegação de cabotagem, chegando a alcançar inúmeros portos e, dessa maneira, representou um importante fator de dinamização de novos mercados como os dos países da Península Ibérica.




    2.4 A IDADE MODERNA E A EVOLUÇÃO DO COMÉRCIO EXTERIOR




    Como se depreende das informações históricas obtidas ao longo de inúmeros estudos desenvolvidos sobre o tema, a Idade Moderna se caracterizou pelo renascimento do comércio, das cidades, dos estados nacionais, da acentuada evolução no campo das ciências e das artes, mas, sobretudo, em razão do capitalismo comercial.




    Tratou-se de uma época marcada pelo crescente desenvolvimento das práticas comerciais desde meados da Idade Média. Com efeito, de forma progressiva, as pessoas que por inúmeras razões ou motivos não conseguiam oportunidades e/ou espaços nos feudos medievais, como por exemplo os judeus que, por não praticarem a fé católica, não podiam receber terras e, em face disso, tiveram que se dedicar de forma mais efetiva ao comércio.




    Para que o comércio pudesse ser desenvolvido, os mercadores percorriam péssimas estradas, ou até mesmo abriam novos caminhos, então inexistentes, para transportar os produtos e mercadorias provenientes do Oriente que, por sua vez, eram muito importantes e preciosos para os europeus que tomaram conhecimento desses produtos durante o período das Cruzadas18.




    Os produtos e mercadorias eram dos mais variados, que partiam desde perfumes, temperos, porcelanas até tecidos finos, tornavam a vida das pessoas na Idade Média menos árida, difícil e sem sabor; e nas cidades como Gênova e Veneza, ainda na Idade Média, se destacaram nesta modalidade de comércio por terra, assim como praticada no mar Mediterrâneo, comprando dos árabes em Constantinopla e Alexandria, produtos do Oriente distante; em países como o Japão e a China.




    Os comerciantes recebiam uma alcunha pejorativa de “pés empoeirados”, em virtude dos caminhos precários que percorriam; mas conseguiram enriquecer e ter o poder e prestígio elevados; passando a ser conhecidos como “burgueses”, uma vez que eram mais facilmente encontrados dentro ou perante os burgos19 onde realizavam suas tratativas e atividades comerciais.




    Os indigitados burgos eram cidades medievais pequeninas, muito sujas e escuras, circundadas por altos muros, em lugares elevados e sem nenhuma infraestrutura urbana básica.




    Com o crescimento das atividades comerciais, estas cidades também desenvolveram; e vivenciaram significativo aumento da população, ao mesmo tempo em que outras cidades surgiram nas rotas comerciais que também se propagavam.




    De forma gradativa, os comerciantes conseguiram emancipar os burgos do controle dos senhores feudais e, concomitantemente, passaram a abrigar e concentrar artesãos; comerciantes de todos os segmentos; assim como pessoas que procuravam, por seu turno, se afastar das atividades agrícolas dos feudos, para tentar desenvolver de forma livre suas atividades profissionais.




    Dentro desse novo espírito que surgia na Europa, os burgueses procuraram aliar-se aos monarcas daquela época em defesa de seus interesses pessoais, como ocorreu na Inglaterra, França, Espanha e Portugal, conseguindo obter desses reis a implementação de uma nova política econômica que passou a ser denominada de Mercantilismo20.




    Tal procedimento tinha por fito tornar os países, os reis e, mormente os comerciantes ainda mais ricos; e a adoção dessa nova política comercial refletiu num grande desenvolvimento do comércio exterior, assim como na efetiva consolidação do capitalismo mercantil.




    Nessa trilha, o Mercantilismo envolveu um importante conjunto de práticas e de teorias de natureza econômica que, por sua vez, foram desenvolvidas ao longo de toda a Idade Moderna. Dentro desse conceito histórico, podia-se observar a importante associação entre os Estados nacionais que tinham por objetivo buscar meios e mecanismos de fortalecer seu poderio econômico e político; ancorando na classe burguesa que se notabilizou pelos empreendimentos das atividades comerciais.




    Foi um período que representou uma experiência de longo prazo que, sem qualquer dúvida, teve grande relevância para a acumulação primitiva de capitais, ou seja, a forte circulação de dinheiro; máquinas e equipamentos; bens de consumo e construções que, lado outro, foram de indiscutível importância para a instituição do sistema capitalista.




    O processo de junção de todas essas riquezas somente foi possível em face das profundas transformações experimentadas no final da Idade Média e; dentre vários fatores, podemos destacar a distensão das obrigações feudais; o processo de apropriação dos meios de produção artesanal; o crescimento da utilização do trabalho assalariado; bem como a criação de um mercado mundial.




    Essa fase de evolução do processo de desenvolvimento do mercantilismo, veio carreado com o período do expansionismo marítimo, a partir das grandes navegações e descobrimento de novas terras “além mar”, mormente aquelas expedições realizadas pelos Espanhóis e pelos Portugueses; mas sem nos olvidar das empreitadas dos ingleses, franceses e holandeses.




    O complexo processo por meio do qual a economia passava naquela época, constituiu o elemento principal e catalisador das disputas comerciais entre os países. Essa disputa pelos mercados acabou por criar uma situação de grande rivalidade, por meio da qual, cada um daqueles países ou estados-nacionais como também eram conhecidos, procuravam obter de forma constante o crescimento das suas economias e, por consequência, o aumento da lucratividade.




    Nessa época, a teoria da balança comercial positiva determinava que, para uma economia de um país apresentar resultados favoráveis; seria fundamental que o volume das suas exportações fosse superior às operações de importação realizadas pelo aludido país.




    Sendo assim, a adoção dessa política comercial, mais agressiva com as exportações, explica o grande desenvolvimento do comércio internacional que, por sua vez, refletiu na consolidação do capitalismo comercial.




    Lado outro, a prática do mercantilismo apresentava aspectos, particularidades e características que nos auxiliam a entender muitas atitudes tomadas pela Coroa Portuguesa, durante o período de colonização do Brasil.




    De conformidade com o escol de OLIVEIRA e GENNARI (2009, p. 38-39) referidas peculiaridades podem ser sintetizadas nos seguintes pontos, a seguir descritos:




    • Existia um controle total por parte do Estado em face da economia.




    • Havia a predominância do “metalismo” que, por seu turno, o país que possuía ouro e prata era considerado rico.




    • Um país que não tivesse ouro e prata, para ter uma balança comercial equilibrada, era forçado a estimular suas operações de exportação.




    • A prática do colonialismo acabou por sedimentar, na medida em que os países que não possuíam minas de ouro ou de prata, buscavam conquistar colônias para das mesmas extrair essas riquezas.




    • Criavam-se Companhias Específicas e com privilégios para realizar a prática do comércio exterior no mundo conhecido.




    • Os países se organizavam internamente, para que pudessem realizar as operações de comércio exterior, estabelecendo para tanto a definição de uma moeda-padrão; instrumentos de crédito; sistemas para câmbio das moedas; criação de sociedades por ações; etc.




    A nobreza iniciava uma cobrança de tributos incidentes sobre as atividades econômicas realizadas; porquanto com a arrecadação desses recursos eles conseguiam criar e manter seus próprios exércitos, conquistando assim o domínio dos territórios por meio da força. Os reis, por sua vez, iniciaram a cobrança de impostos sobre as atividades econômicas, o que lhes permitia criar exércitos próprios, mantendo o monopólio da coerção física nos seus territórios.




    Insta destacar que o poder da realeza chegou a tornar-se absoluto e, até mesmo, justificado em obras de importantes pensadores da época, como Bossuet21, por exemplo, que atribuía aos monarcas uma origem divina.




    Nessa ocasião, vislumbrava-se a organização dos poderosos Estados Nacionais, muito mais estruturados, preparados e completamente diferentes das frágeis monarquias verificadas durante a Idade Média.




    Com efeito, o modo de pensar também sofre importantes mutações; porquanto o “Teocentrismo” observado na Idade Média transmuta para o “Antropocentrismo”, onde o homem começa a ter mais destaque.




    Nessa linha de raciocínio e pensamento, logo após a realização das grandes navegações e descobrimento de novas terras e culturas, os conhecimentos e até mesmo alguns dogmas das autoridades religiosas passaram a ser questionados.




    Nascia uma era baseada na busca por um novo conhecimento, alicerçado na experimentação; na observação e, principalmente, na crítica. Era a vez de estudar o Homem e a Natureza. De Francis Bacon22 são as palavras: Vere scire est per causas” (saber verdadeiramente é saber pelas causas)




    Ocorre que este verdadeiro renascimento de natureza cultural estende-se por vários países europeus, tais como a França, Itália, Portugal, Espanha, Países Baixos, implicando num movimento humanista crescente e, da mesma sorte, descortinando para o mundo verdadeiros gênios das artes e das ciências, tais como: Leonardo Da Vinci; Rafael; Michelangelo, Copérnico, Descartes, Galileu Galilei; dentre inúmeros outros.




    Nesse cenário de novos descobrimentos, conhecimentos e técnicas, o comércio exterior registrou um notável crescimento, mormente com o início do século XIX; oportunidade em que a multilateralidade das trocas comerciais e a interdependência das economias dos países participantes foram decisivas para o desenvolvimento verificado no nível do comércio exterior, cuja dependência econômica era especialmente observada nas economias dos países menos desenvolvidos.




    Tal processo se verificou com maior ênfase, durante o período histórico conhecido por “Revolução Industrial”. Percebeu-se naquela época que, enquanto a Europa se especializava em produção industrial de massa; havia concomitantemente a necessidade de se desenvolver mercados para o escoamento da produção industrial europeia.




    Indigitados mercados deveriam ser desenvolvidos fora do eixo e das fronteiras da Europa. Por outro lado, esses mesmos mercados de destino dos produtos industrializados europeus, eram os mesmos países que também forneciam as matérias primas, assim como os produtos alimentícios à Europa e aos Estados Unidos.




    Todo esse processo de comércio multilateral teve como fundamento o surgimento da referida interdependência econômica que, por sua vez, se caracterizou pela sedimentação de circuitos comerciais bem diversificados.




    Entrementes, a Europa se destacou como plataforma central para a prática desse tipo de comércio à escala mundial, prevalecendo as operações de troca entre produtos industrializados e as matérias-primas.




    Em se tratando dos princípios e políticas econômicas adotadas pelos países, verificou-se uma alteração entre o método do “protecionismo” e o denominado “livre-cambismo”. O protecionismo visava preservar as indústrias nacionais por meio da aplicação de taxas aduaneiras para inibir a concorrência estrangeira; enquanto que o livre-cambismo foi adotado, a princípio, pela Inglaterra que, por seu turno, reduziu e, não raras vezes, aboliu as taxas alfandegárias, repercutindo numa baixa de preços.




    A repercussão positiva da medida adotada pela Inglaterra influenciou outros países europeus, sobretudo influenciou também os Estados Unidos fora daquele eixo continental. Não obstante, pouco tempo depois, na década de 1870 a 1880, a maioria dos países retomou a prática do protecionismo, sob a alegação de vivenciarem dificuldades de ordem econômica e financeira.




    Em face de todo esse processo de evolução da economia, no final do século XIX, a Inglaterra passou a deter a hegemonia econômica mundial ancorada em razão da sua capacidade produtiva industrial superior, a partir das máquinas a vapor; liderança na produção de carvão; ferro e aço; além de ter detido a maior frota comercial marítima do mundo.




    Consoante preconiza LIST (1983, p. 102):




    ...uma vez de posse dos diversos ramos industriais, a Inglaterra dispensou-lhes seu cuidado e atenção, tratando-os como se trata de uma árvore recém plantada que exige apoio e cuidado. Se alguém ainda não estiver convencido de que, por meio da diligência, da habilidade e da economia, todo e qualquer ramo da indústria pode e deve tornar-se lucrativo com o correr do tempo – que em qualquer nação já avançada na agricultura e na civilização, utilizando um protecionismo, sua manufatura nascente, por mais defeituosa e caras que possam ser, de início seus produtos, pode, pela prática, pela experiência e pela competição interna posteriormente igualar sob todos os aspectos a perfeição dos produtos mais antigos de seus concorrentes estrangeiros; se alguém ignorar que o êxito de determinado ramo da indústria está em função do êxito de vários outros setores; ou se alguém ignorar até onde um país pode desenvolver suas forças produtivas, se cuidar para que cada geração sucessiva continue o trabalho industrial a partir do ponto em que o deixarem as gerações anteriores – todas essas pessoas devem primeiramente estudar a história da indústria inglesa, antes de aventurar-se a elaborar sistemas teóricos, ou a aconselhar estadistas práticos que têm em suas mãos o poder de promover a prosperidade ou a infelicidade das nações.




    Ademais, a Inglaterra daquele momento, ainda se destacava por ser o principal exportador de produtos têxteis; máquinas e equipamentos; contando ainda com uma extensa malha ferroviária; e também por ostentar o maior volume de investimentos financeiros no exterior; e ainda se beneficiou com os ditames da Conferência de Berlim23 no ano de 1884, que dividiu o continente africano.




    Por outro lado, já na segunda metade do século XIX, foi a vez dos Estados Unidos experimentar um significativo crescimento econômico e industrial que, por sua vez, teve como elemento facilitador a profusão de recursos naturais, aliada a um grande fluxo imigratório com mão-de-obra qualificada para o desenvolvimento das atividades industriais e comerciais.




    Inúmeras foram as indústrias que se desenvolveram e em diversificados segmentos econômicos, tais como as indústrias do carvão e do aço; as fábricas de lã, algodão e tecidos; a indústria de material elétrico; além do que o desenvolvimento da organização do trabalho motivou um especial crescimento que fez dos Estados Unidos a principal potência mundial no início do século XX, estimulado também pelo crescimento do seu comércio exterior.




    Quase que simultaneamente, durante a segunda metade do século XIX, o Japão iniciava seu processo de industrialização; cujo período ficou conhecido como Meiji24 (período das luzes), inspirado no modelo ocidental, o que exigiu do Japão a importação de especialistas estrangeiros que, por sua vez, ficaram responsáveis por treinar, preparar e administrar uma abundante e extremamente disciplinada mão-de-obra local.




    Tratava-se do início do desenvolvimento do comércio exterior da nossa era contemporânea.




    2.5 O COMÉRCIO INTERNACIONAL CONTEMPORÂNEO




    Devemos ressaltar que a economia internacional representa um sistema articulado entre as economias de inúmeros países, intercambiando bens, serviços, tecnologia e capitais, dentro de um contexto bem dinâmico que revela assimetrias estruturais, refletindo na prática de um comércio exterior que passou por diversas fases durante o século XX até chegar aos nossos dias atuais.




    O mundo crescia, as nações se modernizavam e as condições para a prática do comércio exterior de modo a atender as necessidades e anseios da população do planeta, que também crescia, era latente.




    Grandes saltos no desenvolvimento tecnológico foram experimentados; alterações nos padrões monetários; várias crises financeiras foram vivenciadas; assim como anos de crescimento econômico sustentado, mas também circunstâncias conjunturais de estagnação ocorreram.




    Obras de vulto foram construídas para facilitar e estimular o comércio exterior, tais como portos e canais, com o fito de estreitar os contatos comerciais e dinamizar o fluxo e escoamento das mercadorias entre os países de todos os continentes.




    Todavia, de acordo com o que aborda TOMAZETTE (2010, p. 63-65), vários outros fenômenos também se manifestaram nesse dinâmico tempo de evolução das relações comerciais internacionais, por meio de: (i) surtos de liberalização alternando com impulsos de protecionismo comercial; (ii) incorporação de novos atores econômicos e preservação de velhas desigualdades estruturais; (iii) fases de fechamento e de abertura aos movimentos de pessoas e aos fluxos de capitais; (iv) redistribuição dos fluxos de renda em direção de novos centros de acumulação; (v) bem como, a confirmação de antigos mecanismos de concentração e de acumulação.




    Enfim, aconteceu uma gama variada de tendências e de ciclos tão diversos quanto os processos políticos que marcaram um século, ao mesmo tempo destruidor e criador.




    Percebe-se, não obstante, que a despeito de todas as diferenças estruturais, assim como das inversões de tendências, algumas características comuns são percebidas desde o início dessa nova fase do comércio exterior até os nossos presentes dias, qual seja: a marcante hegemonia de praticamente o mesmo grupo de economias no centro do sistema mundial, isto é, um reduzido conjunto de países que não muito se distinguem do denominado G825, que após os problemas que envolveram a Rússia e a Ucrânia no ano de 2014, com a anexação da Crimeia por parte da Rússia, implicou em sua exclusão do grupo naquela época; assim como se destaca a forte e alternante presença da República Popular da China no mercado mundial.




    Da mesma sorte, nota-se que no emaranhado do comércio exterior contemporâneo, surgiram alguns fenômenos e novos elementos que o passaram a caracterizar, tais como: (i) os processos de globalização comercial; (ii) critérios de internacionalização financeira (relativamente semelhantes em vários países); (iii) a participação de um grupo influente de empresas e/ou organizações transnacionais; (iv) a criação de “cartéis” já no final do século XIX; assim como (v) o surgimento de companhias multinacionais ou plurinacionais e transnacionais, já na passagem para o século XXI.




    Acompanhando os entendimentos de ALMEIDA (2001), podemos afirmar que existem três conjuntos de elementos e processos históricos evidentes, quais sejam: (i) a preservação de um mesmo núcleo de economias dominantes; (ii) o fluxo, refluxo e a nova expansão denominada interdependência global; e (iii) a organização social da produção que, por sua vez, é dominada por um grupo de agentes relevantes.




    Referidos conjuntos, justapostos, nos fornece um quadro analítico importante, por meio do qual podemos discernir o desenvolvimento do comércio exterior dentro da economia mundial, durante todo o século XX que se destacou pelo grande avanço das medidas econômicas; muito mais acentuadas do que os avanços de natureza política.




    Denota-se que todo esse apelo econômico vislumbrado no século XX, teve seu início no final da última década do século XIX, oportunidade em que o denominado capitalismo “manchesteriano”26 ocorrido em meados deste último século entra em sua fase de maturidade no que se concerne ao processo de industrialização; assim como de incorporação de novos fluxos de inovações tecnológicas, dentro da chamada “segunda revolução industrial”; oportunidade em que a máquina a vapor fica de lado, sendo substituída, de forma incontinenti, pelos motores à explosão; pela eletricidade e pela indústria química.




    O fluxo da movimentação de bens, mercadorias e produtos industrializados aumenta de forma significativa; não somente em quantidade, mas, sobretudo, em qualidade, avanços tecnológicos e, mormente, em demandas, exigindo do comércio exterior contemporâneo adequações. O mundo torna-se mais “estreito” nas relações comerciais internacionais; porquanto na seara da logística, busca-se encontrar caminhos mais curtos e eficazes em face do dinamismo desse novo comércio exterior.




    Junto com toda essa vitalidade do comércio internacional, surgem a formação de “trustes” e “cartéis”, controlados de forma moderada por meio de leis de defesa da concorrência; bem como da passagem do “laissez-faire” 27de caráter doutrinário para o protecionismo comercial e um nacionalismo econômico que, por seu turno, apresentava a contundente prática de tarifas diferenciadas, como também o desenvolvimento de zonas geográficas de exclusão, mesmo que tais processos de caráter restritivo tenham sido equilibrados por meio de uma inédita liberalização, no que se refere às imigrações transcontinentais, com um grande fluxo de pessoas, bem como as movimentações econômicas do capital que, por sua vez, eram unificadas pelo padrão-ouro de lastro da economia.




    Nessa esteira de análise e raciocínio, nota-se que o século XX no que tange ao processo de evolução econômica, não se encerra em uma suposta fase “pós-industrial”, uma vez que as atividades industriais ainda prevalecem; porém conclui esse ciclo num estágio de combinação crescente e evolutiva dos sistemas e processos produtivos e administrativos com a sedimentada sociedade da informação, onde os pressupostos básicos do processo produtivo, representados pela terra, pelo capital e pelo trabalho, encontram-se irremediavelmente vinculados à nova economia da inteligência.




    Com efeito, no final do século XX, temos que os componentes das matérias-primas, assim como o valor extrínseco de um bem durável, passaram a valer bem menos do que o valor intrínseco e a capacidade intelectual dos seres humanos inseridas nesses produtos e mercadorias, sob a forma de design e concepções.




    Lado outro, a propriedade intelectual se destaca em face dos processos produtivos, assim como em relação aos materiais compostos e utilizados nesses mesmos sistemas produtivos. Evidenciam-se os pagamentos de royalties em decorrência da cessão e uso de métodos, marcas e patentes; bem como os trade-secrets, as políticas de marketing e a transferência de know-how, trade-marks, assim como a publicidade e propaganda ganham notoriedade nos negócios internacionais.




    A população mundial cresce de forma acentuada, elevando-se de aproximadamente 1,6 bilhão de pessoas no ano de 1900 para cerca de 6,3 bilhões de indivíduos em 2000, quando se determinou o marco final de um século para dar início a uma nova era. Para atender a essa grande explosão demográfica, o comércio exterior teve que se adequar e, consequentemente, expandir28.




    Desenvolveram-se os métodos e processos produtivos para atender à crescente demanda mundial; como também os procedimentos logísticos e de movimentação de cargas tiveram que ser reinventados e, não raras vezes, criados. Os portos, aeroportos, pontos de fronteira, sofreram transformações e ajustes importantes para atender ao crescimento do comércio exterior mundial.




    Por outro lado, o setor de prestação de serviços também cresceu significativamente no decorrer do século XX; sendo que seu valor agregado superou, em meados do século em questão, o valor agregado da agricultura e o da indústria combinados.




    Todavia, devemos ressaltar que trata-se de uma diversificada gama de “serviços” prestados; sendo alguns já sedimentados no mercado, outros recém introduzidos; e muitos deles combinados com o desenvolvimento da atividade primária, como por exemplo o denominado agrobusiness; bem como aqueles diretamente vinculados à produção manufatureira; externado por meio dos controles eletrônicos ou informatizados que foram criados e introduzidos nas linhas de montagem e nos processos de automação, cada vez mais frequente e crescente nos processos produtivos.




    Partindo-se de uma análise perfunctória acerca de alguns dados numéricos gerais, podemos ter uma ideia da dimensão e profundidade das imensas e significativas mudanças verificadas na economia e no comércio exterior em todo o mundo, no decorrer do século XX.




    Em consonância com os estudos realizados por PRATES e OSPINA (2004), pode-se inferir que três elementos fundamentais devem ser levados em consideração na prévia análise desse novo contexto, quais sejam:




    • O novo perfil e qualidade da mão-de-obra demandada;




    • Os elementos estruturais do processo produtivo e do produto em si; e




    • As novas características dos sistemas financeiros nacionais e internacionais.




    Devemos considerar que o grande afluxo e movimento das populações também foram muito relevantes no decorrer do século XX; ressalvando que, por outro lado, as políticas migratórias que eram no início do século bastante receptivas, foram posteriormente substituídas em quase todos os países pela adoção de medidas mais restritivas e, até mesmo, proibitivas em alguns casos, com o objetivo precípuo de inibir o deslocamento quase que contínuo de um contingente considerável de pessoas carentes e necessitadas para áreas mais afluentes, sem contudo conseguir pleno êxito em suas medidas para refrear esse fluxo migratório.




    Alguns autores e pareceristas, dentre os quais TRINDADE (2017), argumentam que a denominada distribuição do “exército industrial de reserva” teria sido abalada em grande parte do século XX, em face da presença de elementos de natureza política, tais como as guerras e conflitos armados; o antagonismo entre o socialismo e o capitalismo; e o fechamento de fronteiras por vários países.




    Contudo, percebe-se que no alvorecer do século XXI é exatamente o capital que se desloca de forma livre, e não mais o trabalho, permitindo a otimização da alocação de recursos em decorrência de vários fatores, tais como: os custos reduzidos de mão de obra; flexibilização dos custos com logística e transporte; o crescimento e expansão dos mercados; investimento e desenvolvimento na educação; assim como fatores relacionados às políticas setoriais na economia que, por sua vez, refletem na atração de investimentos financeiros.




    Com o forte apelo à especialização, e em decorrência dos crescentes avanços tecnológicos, o sistema estrutural da produção sofreu substancial transformação em face das alterações que foram introduzidas nos padrões de trabalho, refletindo no aumento consubstancial dos produtos per capita em relação ao crescimento populacional.




    Destarte, nesse sentido, lendo-se em consideração o trabalho realizado por SAATH e FACHINELLO (2018), a teoria de Thomas Malthus29 foi colocada em xeque, na medida em que a produção global teve um crescimento 19 vezes maior do que o crescimento da população, representando uma taxa anual de 3% (três pontos percentuais) aproximadamente.




    Verificou-se também que, nos países mais desenvolvidos economicamente, a população ativa migrou para as atividades industriais, abandonando as atividades primárias na metade do século XX. Ato contínuo, notou-se nova modificação, quando a procura foi para o setor dos serviços, já no final do século XX e início do século XXI.




    Contudo, pode-se afirmar que a essência da atividade econômica não foi alterada de forma muito significativa; uma vez que o modelo alternativo de planejamento centralizado, somente se manifestou efetivamente a partir de um interregno de aproximadamente 70 anos.




    Entrementes, percebeu-se também um considerável crescimento do setor público durante o decorrer do século XX, tanto nos países desenvolvidos quanto nos países em fase de desenvolvimento econômico.




    Em quase todos os países, a importância das políticas públicas, assim como a força da tributação, direta ou indireta, constituíram-se em fatores determinantes para a boa performance de uma economia extremamente complexa no início do século XXI; representando um paradoxo interessante com o cenário vislumbrado no final do século XIX que, por sua vez, começou a conhecer níveis consideráveis de interdependência econômica entre as nações, por meio do fenômeno da globalização que, naquela época, começou a se desenvolver.




    Destarte, os sistemas financeiros nacionais dos mais diversos países, passaram a interagir de formas variadas com os processos produtivos; com as correntes de comércio e com os movimentos de capitais; enquanto que o padrão monetário internacional até então adotado, sofreu mudanças substanciais com o abandono do denominado “padrão ouro” como referência e forma exclusiva de garantia e liquidez das economias; assistindo ao mesmo tempo a transformação do rigorismo das paridades cambiais, verificadas no início do século XX, em formas diversificadas de flutuação das moedas, tornando-se basicamente em um sistema universal no final do mesmo século, e apresentando poucas exceções no sistema de conversão, também denominado de “currency boards”.




    Com efeito, a denominada “primeira idade do ouro” do regime capitalista foi encerrada de forma abrupta com o advento da Primeira Grande Guerra Mundial; demonstrando que as tentativas subsequentes de retornar ao “padrão ouro”, em seu procedimento clássico, restaram insubsistentes, culminando sua derrocada com a crise de 1929 que, por seu turno, veio carreada de desvalorizações cambiais.




    Os fluxos de capitais deixaram de ser livres durante os anos 1930; uma vez que a maioria dos governos se iludiram com a hipótese de que poderiam conter as especulações; bem como tentaram evitar os impactos negativos dos efeitos externos sobre as economias internas, manipulando as taxas de juros e criando demandas, muitas vezes forçadas, na esperança de combater os altos índices de desemprego.
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